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JURISPRUDENCIA

Privilégios
creditorios

Recurso n.2 11 943
Acoérdio de 31 de Janeiro de 1990

Assunto: Reclamacio de créditos.
Sub-rogagao. Titulo executivo. Gra-
duagao de créditos, havendo imével e
moveis.

Sumdrio: 1. Em matériatributéria,
s6 se verifica a sub-roga¢ao quando o
terceiro pagar o imposto em divida e
seja previamente requerida a declaracao
de sub-rogacéo; 2. O sub-rogado fica
na posicao do credor que lhe transmi-

tiu o crédito; 3. Se o credor pode

extrair um titulo executivo ou se jé o
detinha, o sub-rogado quando lhe for
conferida a sub-rogacéo passa a fruir
de titulo executivo; 4. Tem a categoria
de titulo executivo a sub-rogacio au-
torizada pelo Centro Regional de
Seguranga Social por conter 0s requi-
sitos exigidos pelos artigos 153.%, 154.2
e 155.2do CPCI; 5. Se foram vendidos
um bem imdvcl e bens méveis, deve
haver graduagio com base no valor do
imével e outra com referéncia ao pro-
duto da venda dos bens méveis.

MINISTERIO DA JUSTICA
SUPREMO TRIBUNAL
ADMINISTRATIVO

Secgao de Contencioso Tributério
Contencioso Tributario Geral

Recurso n.? 11 943, em que séo
recorrente o Banco Portugués do
Atlantico, EP e recorrido Anténio Carlos
de Almeida Branddo Rodrigues Mi-
randa, e de que foi relator o Exmo.
Consetheiro Doutor Francisco Ro-
drigues Pardal.

Acordam, em conferéncia, na
Seccdo de Contencioso Tributério do
Supremo Tribunal Administrativo:

Na Reparticio de Finangas de P6voa
de Varzim foi instaurada, em 23 de
Setembro de 1987, a execucao fiscal
n.21341/87,contraINTEBIS —Ind1is-
tria Téxteis de Beiriz, Lda., com sede
no lugar de Calves, freguesia de Beiriz,
concelho de Pévoa de Varzim, para
cobranga coerciva de 32 882 395500,

proveniente do imposto de transacgbes
relativo aos meses de Outubro ¢ Novem-
bro de 1985, com juros de mora a
contar de 14 de Julho de 1987.

Feita a penhora, em 10 de Outubro
de 1988, da unidade fabril da executada
constitufda por um prédio urbano e
diversas méquinas e méveis, procedeu-
-se, em 22 de Novembro de 1988, 2
venda por propostas em carta fechada
pelo prego de 110 000 000$00.

Sobre o produto da venda judicial
vieram reclamar créditos:

a) O Banco Portugués do Atlintico
— 232 559 365%$40, constante de
livrangas aceites pela executada a que
acrescem juros do montante de 63 847
775836, garantido por hipoteca in-
cidentesobreaunidade fabril vendida;

b) A Fazenda Nacional, os crédi-
tos referentes ao IVA:

1 — 7 566 283300, com juros de
mora desde 27 de Setembro de 1985,
do montante de 352 089$00;

2 — 3 598 4203%00 relativo ao
perfodo compreendido entre 1 € 31 de
Maio de 1988 ainda em fase de co-
branga eventual;

¢) Anténio Carlos de Alneida
Branddo Rodrigues Miranda —
60 396 071800, acrescido de juros do
montante de 40 397 244300 proveniente
de um crédito do Centro Regional de
Seguranga Social do Porto, referente
aos meses de Agosto a Dezembro de
1985 € de Janeiro a Agosto de 1986 ¢
relativo a contribuigbes para a
Seguranga Social € quotizagao para o
Fundo de Desemprego, que lhe foi
transmitido por sub-rogacéo por aquele
centro regional com todas as garantias
e direitos quelhe competiam, gozando
do privilégio imobili4rio e mobiliério;

d) Banco Espirito Santo e Comer-
cial de Lisboa (BESCL) — a quantia
de 20 000 000$00 constante de trés
livrangas garantidas pelo penhor mer-
cantil até aquela quantia.

O M.# Juiz do Tribunal Tributério
de 1.2 Instincia do Porto — 4.2 Jufzo —
por despacho de 1 de Fevereiro de
1989 admitiu liminarmente todas as
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reclamagdes de créditos deduzidos.

O Banco Portugués do Atlantico
(BPA) veio impugnar a reclamacgfo de
créditos apresentada por Ant6nio Car-
los de Almeida BrandZo Rodrigues
Miranda com os fundamentos de que
os créditos por contribui¢cdes e quoti-
zaghes s@o indisponfveis, sdo insepa-
réveis do respectivo titular, porisso os
referidos privilégios estdo ligados a
entidade credora, a sub-rogagéo de
créditos € de caricter excepcional e o
crédito nfo assenta em titulo executivo.

O credor Antdnio Carlos de Almeida -
Brandao Rodrigues Miranda respon-
deu manifestando-se pela impro-
cedéneia da impugnacgo devendo o
crédito ser reconhecido.

O M.? Juiz recorrido julgou nio
provada eimprocedente aimpugnacéo
deduzida pelo BPA e, em consequéncia,
verificado o crédito reclamado e con-
siderou reconhecidos todos os outros
créditos reclamados que no foram
impugnados (artigo 868.%, n.2 4, do
C6digo de Processo Civil) pela razio
simples de quando foram admitidos
(artigo 866.%, n.2 1, do CPC) se veri-
ficou que estavam preenchidas as
condicdes da lei — garantia real e
constarem de tftulo executivo (artigos
2262 do CPCl € 8658, n* 1 e 2 do
CPC) e tempestividade da reclamagio
— procedendo em seguida a gradua-
G20 pela ordem seguinte:

1. Em primeiro lugar os créditos da
Fazenda Nacional tanto o exequendo
como o crédito reclamado (excepto o
do montante de 3 598 420$00) por
gozarem do privilégio mobilirio e
respectivos juros de mora;

2. Em segundo lugar, o crédito
reclamado por Anténio Carlos Miranda,
na qualidade de sub-rogado do Centro
Regional de Seguranga Social do Porto
— crédito e juros — por fruirem do
privilégio imobili4rio e mobiliério;

3. Em terceiro lugar, o crédito do
BESCL — crédito € juros — com o
limite de 20 000 000$00 e pelo valor
da venda dos bens méveis até 25 000
contos, fruindo da garantia do penhor
mercantil;

4. Em quarto e dltimo lugar — o
crédito e juros de mora—o BPA sobre
todo o valor da venda dos bens (i. €..,
110 000 contos), garantido por hipo-
teca.




JURISPRUDEN(IS

W N7 23 SETEMBRO 1990

As custas da execugdo saem
precipuas do produto dos bens vendi-
dos (artigo 455.2 do CPC).

Notificada a sentenga, s6 o BPA
veio interpor recurso para este Su-
premo Tribunal [artigos 21.2, n.? 4,
322, n.91,alincab)c41.%,n.2 1, alinea
a), do ETAF] formulando as conclu-
sdes seguintes:

1. O senhor Anténio Carlos de
Almeida Brandao Rodrigues Miranda
arrogou-se credor da quantia de 100
793 315300 em virtude de, segundo
alegou, ter ficado sub-rogado em to-
dos os direitos de crédito do Centro
Regional de Seguranca Social do Porto
emergentes de contribui¢bes para a
SegurangaSocial e quotizagbes parao
Fundo de Desemprego;

2. 86 que tais créditos sdo indis-
poniveis atento o disposto no artigo
577.2 do Cédigo Civil. As citadas
obrigacbes (contribuicbes e quoti-
zagOes) sho devidas & Seguranga So-
cial por razdes de interesse e ordem
ptiblica e t8m em vista a obtengéo de
fundos com vista & concessdo de be-
neficios (v. g. pensdes e subsidios);

3.Peloque o pagamento efectuado
pelo Ant6nio Carlos de Almeida Bran-
dao Rodrigues Miranda, extinguiu a
relagao juridica existente entre o Centro
Regional de Seguranca Social do Porto
¢ a Intebis — Indiistria Texteis de Beiriz,
SA, sem lhe ter sido transmnitida essa
relagdo dada a intransmissibilidade
dos créditos daquela entidade;

4. Mas ainda que porventura se
entenda que os citados créditos do
Centro Regional de Seguranga Social
do Porto podiam ser cedidos a ter-
ceiros, nunca porém a transmisséo de
tais créditos poderia implicar a trans-
missao dos privilégios especiais cons-
tituidos exclusivamente a favor das
Instituigbes de Previdéncia, face ao
disposto no artigo 582.2 do Cédigo
Civil aplicdvel a sub-rogagdo do ar-
tigo 549.2 do mesmo diploma;

5. E manifesto que os privilégios
creditérios de que gozam os créditos
da Seguranga Social so insepardvels
daentidadetitular. O fundamento ou a
razdo de ser dos ditos privilégios
radicain na pessoa juridica que € titu-
lar de tais créditos;

6. O Juiz a quo ao decidir que os
créditos em causa do Centro Regional

de Seguranga Social eram transmissiveis
e acompanhados das respectivas
garantias violou os artigos 577.2 e
582.2 do C6digo Civil (este aplicivel
ex vi artigo 594.2 deste diploma);

7. E violou também o artigo 865.%,
n.22, pois a reclamagao deduzida pelo
aludido Antdnio Carlos Miranda néo
tem como base wmn titulo executivo;

8. O documento que ele juntou néo
passa de uma simples declaragdo,
constante de um documento particular,
ndo tem a natureza de certiddo, ndo
estd devidamente autenticada, e também
ndo possui alguns dos requisitos pre-
vistos no artigo 156.° do CPCI e no
artigo 9.5 n.? 2, do Decreto-Lei
n2511/76;

9. E ao considerar tal documento
com forga executiva o Juiz a que violou
também os artigos 155.% e 156.%, do
CPCI e o artigo 9.%, n.2 2, do Decre-
to-Lei n.2 511/76;

10. O crédito reclamado pelo
Anténio Carlos Miranda nfo devia
pois ter sido verificado;

11. A sentenca de que se recorre ao
verificar o crédito reclamado pelo
Anténio Carlos de Almeida Branddo
Rodrigues Miranda, e ao gradué-la,
violou entre outras disposigées legais
os artigos 577.% 582.%(aplicdvel ex vi
artigo 594.%), todos do Cédigo Civil,
artigos 865.4 n.? 2, do CPC, 155.2 ¢
156.% do CPCI, 9.% n.?2, do Decreto-
-Lein2511/76, de 3 deJulho e ainda
o artigo 226.% do CPCI;

12. Por outro lado, a sentenca de
que se recorre ndo graduou correc-
tamente os vdrios créditos reclama-
dos;

13. Os créditos do Estado por dividas
de imposto de transacgoes e de [IVA sd
gozam de privilégio inobilidrio geral
(artigo 736.% do Cédigo Civil);

14. Pelo que ndo se compreende
que o Juiz a quo tenha graduado os
referidos créditos em 1.2 lugar, sobre
todo o valor da venda, quando foi
vendido um imével (sobre o qual tais
créditos ndo gozam de qualquer ga-

rantia) e varios méveis (também one-

rados com hipoteca e penhor mercan-
til);

15. Dado que o crédito reclamado
pelo Ant6énio Carlos Miranda nao
deveria ter sido verificado, pelos
motivos acima referidos, o crédito do
BESCL, até ao limite de 20 000 contos
deveria ter sido graduado em 1.2lugar

28

FISCO m

mas tdo-sé relativamente ao valor
obtido com a venda dos bens méveis;

16. S6 depois os créditos de Fazenda,
mas também s6 relativamente ao valor
dos bens méveis (os créditos do Es-
tado do IT e do IVA s6 gozam de
privilégio inobilidrio geral);

17. Quanto ao produto da venda do
imével deve ser graduado em 1.2 lugar
ocrédito do BPA que goza de hipoteca
sobre os bens vendidos e s6 depois o
crédito exequendo que tem penhora
sobre tais bens;

18. Ao graduar os créditos como
graduou, o M. Juiz a quo além de ter
violado as disposices legais citadas
na 11.% Conclusdo, violou o artigo
686.% n.2 1, do Cédigo Civil.

Nestes terrmos e nos melhores de
direito deveserconcedido provimento
ao presente recurso, revogando-se a
decis@o recorrida por outra que nio
verifique o crédito reclamado pelo
Antdnio Carlos de Almeida Brandao
Rodrigues Miranda e que gradue os
restantes créditos nos termos assim
defendidos.

S6 o credor Anténio Carlos de
Almeida Brandao Rodrigues Miranda
contra-alegou, apresentando as con-
clusdes seguintes:

1. Porque os créditos da Previdéncia
ndo sao indisponiveis, nem as garan-
tias de que gozam sdo inseparaveis do
crédito;

2. Porque a reclamag@o do crédito
do recurso se baseou em documento
com os requisitos do titulo executivo;

3. Porque os créditos foram gradua-
dos de acordo com as prioridades
aplicéveis;

4. Porque se assim nao fosse, sempre
teria de ser graduado em primeiro lugar
o crédito do recorrido na parte do
prego atribuido aos méveis na pro-
posta.

A douta sentenca fez concreta inter-
pretag@o e aplicagdo do disposto nos
artigos 155.%, do CPCI, 557.8, 582.%¢
6862, n.2 1, do Cédigo Civil, 102 e
11.%, do Decreto-Lei n.? 103/80, pelo
que deve ser negado provimento ao
recurso mantendo-se a decis&o em crise.

A digna representante da Fazenda
Publica entende que o recurso néo
merece provimento, por entender que
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Ant6nio Carlos Miranda estd munido
de titulo executivo, face a existéncia
da sub-rogag@o (artigo 25.2 do CPCI),
que os créditos da Fazenda Nacional
—IT e IVA — foram bem graduados
por gozarem do privilégio mobilidrio
geral sobre 0 produto da venda— uma
universalidade — do estabelecimento
fabril como unidade o que néo foi

atacado pelo recorrente e que ordene

penhor mercantil e depois hipoteca
csta de acordo com a jurisprudéncia.

O distinto representante do Minis-
tério Publico junto deste Supremo
Tribunal € de parecer que o recurso
merece provimento quanto ao crédito
de Anténio Carlos Miranda por este
ndo estar munido de titulo executivo,
visto que 0 acordo de vontades entre 0
CRSS Porto ¢ o reclamante nao
preenche os requisitos do artigo 45.2
do CPC ngo havendo tftulo executivo
o crédito néo podia ser graduado.

Corridos os vistos legais, urge
decidir.

1. O presente recurso abrange duas
partes:

I. O crédito de Ant6énio Carlos
Miranda nao podia ser admitido por:

a) Haver indisponibilidade dos.

créditos da Previdéncia;

b) Haver intransmissibilidade das
respectivas garantias;

c) Falta de titulo executivo.

II. A graduag@o nao csté correcta
legalmente:

a) Os créditos da Fazenda Nacional
—ITeIVA— ndo podiam ser gradua-
dos em 1.2 lugar sobre todo o valor da
venda, respeitante a um imével e a
mdveis, por gozarem apenas do privi-
1égio mobiliario geral (artigo 736.%,
n.? 1, do Cédigo Civil);

b) O crédito do BESCL até 20 000
contos, garantido por penhor, deveria
ter sido graduado em 1.2 lugar, relati-
vamente aos moveis;

c) O crédito do BPA, que goza de
hipoteca, deveria ser graduado em 1.°
lugar quanto ao produto da venda do
bem imével e s6 depois o crédito
exequendo que tem a garantia da pe-
nhora sobre tais bens.

2. Nos termos dos artigos 226.2 do
CPCl ¢ 865.2, n.* 1 e 2, do CPC para

que uma reclamagio de créditos seja
admitidaao concurso de credores deve
obedecer a trés requisitos:

1. Tempestividade da reclamagao,

2. O crédito reclamado deve gozar
de garantia real sobre o produto dos
bens vendidos;

3. Estar o credor reclamante munido
de titulo executivo.

Nao se levanta nenhuma questao
quanto & tempestividade da reclamagao.

J4 0 mesmo nao concede quanto a
falta de titulo executivo.

A sentenga recorrida deu como
provado os seguintes factos:

a) O reclamante Anténio Carlos
Miranda pelo documento de folhas 43,
aqui dado como reproduzido, pagou
ao CRSS Porto, em 21 de Outubro de
1988, as contribui¢Ses em divida pela
executada, tanto as devidas a Seguranca
Social como ac Fundo de Desemprego
relativas a meses que no documento se
referenciam e que inclui os respecti-
VoS juros;

b) Pelo mesmo documento, o pre-
sidente do conselho directivo declara
sub-rogado o ora recorrido, em todos
os direitos, transmitindo-lhe os crédi-
tos de capital e juros devidos com
todas as garantias e acessérios de que
0S mMesmos gozem,;

¢) O crédito reclamado por Ant6nio
Carlos Miranda, incluindo os juros, a
data da aquisi¢go ao CRSS Porto, era
de 60396071300 e os juros liquidados
cram de 40 397 2443$00;

d) Aplicando as férmulas e tabela
de juros aplicéveis, segundo o cOmputo
pela secretaria, eles montariam a seis
milhGes seiscentos e setenta mil
novecentos e vinte escudos.

Perante esta matéria de facto, o
M.? Juiz julgou que o reclamante, ora
recorrido Anténio Carlos Miranda,
estava sub-rogado nos direitos no CRSS
Porto € munido, por isso, de titulo
executivo.

3. Toda a questao gira a volta do
problema de saber se o documento
apresentado pelo recorrido Anténio
Carlos Miranda € ou nd@o um tftulo
executivo.

O recorrente e o distinto represen-
tante do Ministério Puiblico junto deste
Supremo Tribunal entendem que néo.
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Porseulado, o M2 Juizaquo eo
recorrido defendem que sim.

Em matéria tributaria (artigo 25.2
do CPCI) s6 se verifica a sub-rogagao
quando o terceiro pagar o imposto em
divida e seja previamente requerida a
declaragdo desub-rogagao e que, efec-
tuado o pagamento, haja um despacho
— do Juiz nos Tribunais Tributérios
de 1.'Instinciade Lisboae Porto oudo
chefe de reparticao de finangas — que
decrete a sub-rogagéo (artigo 25.9, §§
1e2,do CPCI).

A sub-rogagao tanto pode ser re-
querida antes da cobranga coerciva,
mas depois de decorrido o prazo de
cobranca voluntéria ou ja depois de
instauradaa cobranca coerciva através
da execucio fiscal.

A dfvida paga pelo sub-rogado
conserva as garantias, privilégios e
processo de cobranga € venceré juros
pela taxa fixada na lei civil se o sub-
-rogado o requerer (artigo 26.2 do CPCI).

Mesmo no Direito Civil (artigos
589.2 a 594.%, do Cédigo Civil) os
efeitos da sub-rogacéo quer legal quer
voluntéria consistem nainvestidurado
terceiro que pagou sub-rogadamente
na posi¢ao atribuida ao credor (artigo
593.2 do Cédigo Civil), fruindo das
garantias e outros acess6rios que acom-
panham a divida transmitida (artigo
582.2a594.% do Codigo Civil).

Daquiresultaque osub-rogado fica
na posigao do credor que lhe transmi-
tiu o crédito.

Deste modo, se o credor podia extrair
um tftulo executivo ou se j4 o detinha,
o sub-rogado quando lhe for conferida
a sub-rogagdo passa a fruir de um
titulo executivo.

No caso sub judice o CRSS Porto
podia extrair um titulo executivo da
respectiva divida (artigo 8.8, n.2* 1 ¢ 2,
do Decreto-Lei n.2 511/76, de 3 de
Junho), aplicando-se o Cédigo de
Processo das Contribui¢bes € Impos-
tos.

O Centro Regional de Seguranga
Social do Porto tem competéncia para
extrair a certidao de divida a Seguranga
Social (artigo 92 do Decreto-Lei
n.2 511/76).

Deste modo, 0 CRSS Porto, face ao
disposto no artigo 8.%, n.? 2, do De-
creto-Lein.?511/76, podiasub-rogaro
terceiro que pagasse nos direitos da
Seguranga Social por imperativo do
artigo 25.%2 do CPC).




JURISPRUDENCIA

B N’ 23 SETEMBRO 1990

Mesmo na economia do Cdédigo
Civil «o simples facto do pagamento
efectuado por terceiro, dadas certas
circunstancias, a lei considera este como
sub-rogado nos direitos do credors:
Pires de Lima e Antunes Varela, Cddigo
Civil Anotado, vol. 1, Coimbra Edi-
tora, 1967, p. 424, nota 1 ao artigo
592.%; Anténio Meneses Cordeiro,
Direito das Obrigacdes, 2.° volume,
Associagdo Académica da Faculdade
de Direito de Lisboa, 1980, p. 104;
Mario Julio de Almeida Costa, Direito
das Obrigagées, 4.* edicio, Coimbra
Editora, 1984, p. 563.

Portanto, a sub-rogagao transmite
ao terceiro que paga os direitos do
credor.

Anténio Carlos Miranda um tftulo
executivo?

Se 0 documento cm vez de referir
Declaragdo tivesse inscrito Certiddo
tinha semelhancgas com as certiddes de
dfvida extraidas pelo CRSS Porto.

Acontece que o documento junto
indica os meses a que se referem as
contribuigdes € quotizagbes bem como
as quantias em divida e declara que
«sub-roga-o (o recorrido) expressa-
mente em todos os seus direitos, trans-
mitindo-lhe os referidos créditos de
capital e juros legalmente devidos com
todas as garantias € acessérios de que
os mesmos gozam tal como foi ex-
pressamente convencionado antes do
ora verificado cumprimento daquelas
obrigacbes, tudo nos termos do dis-
posto nos artigos 589.%, 594.9 ¢ 582.9,
do Cédigo Civil».

Significa, porém, o decumento que
o0 terceiro que pagou pretendia ficar
sub-rogado nos direitos do CRSS Porto
€ que este 0 sub-rogou nos seus dire-
itos. Depois, pela sua data — Agosto
de 1985 a Setembro de 1986 — al-
canga-se que, em 22 de Outubro de
1988, jadeviaterdecorrido acobranga
voluntéria (ver artigo 4.4, do Decreto-
-Lei n.? 103%80, de 8 de Maio).

Assim, a sub-rogagdo autorizada
pelo CRSS Porto estd tutelada pelo
artigo 25.2do CFCI por forga do artigo

2, n.22, do Decreto-Lei n.2 511/86.

Portanto, o documento em causa
tem a categoria de titulo executivo,
por conter 08 requisitos previstos nos
artigos 153.2 ¢ 155.%, alinea c) do CPCL

O facto de n&o indicar a data desde
quando se contam os juros (artigo 156.%,

Sera o documento apresentado por |

§ tnico), isso nao lhe retira validade,
pois tal falta foi regularizada nos autos
(f1s. 77/81 € 92/93).

Portanto, o documento em causa
constitui um tftulo executivo [artigos
258, 153.8, 154.%, 155.%, alinea c¢) e
156.%, do CPCI), alicer¢ando, por con-
seguinte, a reclamacao de créditos.

Acontece que nem o executado,
nem o BPA nem qualquer outro recla-
mante atacou a genuinidade do do-
cumento (artigos 360.° e seguintes do
CPC, 157.9/158.8, do CPCI), tratando-
-s¢ de um documento extraido por
autoridade competente (artigos 369.2

€ 370.%, do Cédigo Civil).

Deve referir-se ainda que o CRSS
Porto tem a prerrogativa de cobrar os
seus créditos através dos servigos de
Justica Fiscal [artigo 8.%, do Decreto-
-Lei n.2 511/76; cf. artigo 62.%, n.? 1,
alincas a) e ¢), do ETAF], o que revela
que hé uma aplicagéo do CPCl ¢, por
consequéncia o artigo 25.2 do mesmo
diploma.

Se as dividas de impostos podem
ser sub-rogadas nada impede que as
contribuicbes e quotizacGes & Seguranca
Social também o nao sejam.

4. O recorrente alega ainda que os
créditos da Seguranga Social s@o in-
disponiveis por razdes de interesse e
ordem ptblica e tem em vista a ob-
tencao de fundos destinados  conces-
sédo de beneficios (v. g. pensdes e
subsidios).

O principio da indisponibilidade
ou da inderrogabilidade ou irrenun-
ciabilidade da obrigagdo tributéria
(como nenhum tributo pode ser criado
sem ser por lei, também exorbita o
poder de disposicdo do Estado-admi-
nistrador quando acordar com o par-
ticular, isen¢bes ou outras facilidades
que n&o estio previstas nalei) consiste
na proibi¢ao de acordar entre a Admi-
nistragao Fiscal e o contribuinte acer-
ca da existéncia, extensdo e modali-
dade da referida obrigagao com vio-
lag@o do previsto nalei. E a mesmalei
que determina os direitos e deveres
reciprocos existentes entre o Estado-
-administrador ¢ o contribuinte,

Quer dizer: o Estado-administra-
dor n@o pode renunciar aos direitos
tributérios constantes da lei.

Ora, a sub-rogacgao nao contende
com tal principio. O Estado ou outra
pessoa de direito publico que sub-

30

FISCO m

-rogar nos seus direitos o terceiro que
pagar o imposto ou outra dfvida nio
violao principio daindisponibilidade.
O Estado obteve o cumprimento da
dividae para facilitar o pagamento por
terceiros sub-roga-os nos seus direitos
quanto s garantias, privilégios e pro-
cesso de cobranga, vencendo a divida
juros a taxada lei civil se o sub-rogado
orequerer (artigo 26.2, do CPCI; cf. A.
D. Giannini, Instituzioni di Diritto
Tributario, 9.2 ed., Milano, Giuffre,
1965, p. 80/81; Pedro Soares Martinez,
Manual de Direito Fiscal, Coimbra,
Almedina, 1983, p. 166).

5. Alegaainda o BPA que os privi-
légios conferidos ao CRSS Porto
radicam na pessoa juridica do titular
de tais créditos.

Acontece que esta afirmagfo esta
cm 0posicéo com o disposto no artigo
26.2do CPCI e também com os artigos
582.2, 593.2 ¢ 594.2 do C6digo Civil.

Se hasub-rogagao do recorrido nos
direitos do CRSS Porto, também as-
siste ao crédito as garantias e outros
privilégios de fruir o crédito (artigo
26.%, do CPCI).

Nao procede pois a mencionada
alegacéo.

6. O BPA recorre ainda por a sen-
tenga néo ter graduado correctamente
os vérios créditos reclamados: '

— Os créditos por dividas de IT e
IVA s6 gozam do privilégio mobi-
lidrio geral sobre os bens méveis e da
garantia da penhora — o crédito exe-
quendo — sobre 0 bem imével;

— O crédito de Anténio Carlos
Miranda ndo devia ser graduado por
falta de titulo executivo;

— O crédito do BESCL até ao
limite de 20 000 contos devia ser gra-
duado em 1.2 lugarsobre o produto dos
bens méveis, por estar garantido com
0 penhor;

— O crédito do BPA devia ser
graduado em 1.2 lugar sobre o produto
davendado imével por fruir da garan-
tia da hipoteca.

Deve referir-se que foram penho-
rados um imé6vel urbano e diversos
bens méveis e maquinas que faziam
parte do estabelecimento fabril.

Nos editais relativos a venda por
propostas em carta fechada anunciou-
-se que a venda «seré feita num s6
lote». '
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Foi apenas num lote que foram
vendidos os bens penhorados pelo prego
de 110 000 contos,

O M.® Juiz recorrido considera na
graduagdo a unidade fabril que com-
preendia o imével € o equipamento
como uma universalidade.

Porém, na graduagio mencionou a
quantia de 25 000 contos como rela-
tiva aos moveis o que significa que ao
imével corresponde o valor de 85 000
contos. Aliés € esse o valor indicado
pelo adquirente e foi sobre esse valor
que foi paga a sisa.

Deste modo, temos dois valores
para se realizar a graduagéo de crédi-
tos: o valor do imével — 85 000 con-
tos — ¢ o valor dos méveis — 25 000
contos.

Assim, a graduac@o seré a seguinte:

I — Quanto ao valor do bem imé-
vel — 85 000 contos

1. Os créditos das contribuicdes &
Previdéncia e juros até 21 de Outubro
de 1988, por {ruir do privilégio imo-
bili&rio nos termos do artigo 2.8, do
Decreto-Lei n.? 512/76 ¢ 11.8, do
Dccreto-Lein.2 103/80, de 9 de Maio);

2.0 crédito do BPA € juros (artigo
693.2,n.21, do Cédigo Civil) por estar
garantido por hipoteca (artigo 686.2
do Cédigo Civil) e juros s6 contados
até 22 de Novembro de 1988;

3. O crédito exequendo — IT e
respectivos juros de mora até 22 de
Novembro de 1988 (artigo 236.2, § 4,
do CPCI) por fruir da garantia da
penhora (artigo 820.%, do Cédigo Civil).

As custas da execugdo ¢ da recla-
magao (na parte de nao responsabili-
dade dos quc lhe deram causa) saem
precipuas (na proporgio do valor dos
bens) — artigo 455.%, do Cédigo de
Processo Civil.

II — Quanto ao valor dos bens
méveis — 25 000 contos

Em primeiro lugar: IT e juros de.
mora at€ 22 de Novembro de 1988 por
frufrem do privilégio mobiliério geral
(artigo 736.%, n.? 1, do Cédigo Civil);

Em segundo lugar: as contribuigbes
para a Previdéncia e quotizagdes para
o0 Fundo de Desemprego € juros até 21
de Outubro de 1988 por fruirem do
privilégio mobili4rio [artigos 1.2 do
Decreto-Lei n.? 512/76 e 10.%, do
Decreto-Lei n.2 103/86 ¢ 747.2, n.2 1,
alinea a) do Cédigo Civil];

Em terceiro lugar: o crédito do
BESCL até ao valor de 20 000 contos

garantido por penhor mercantil (De-
creto-Lei n.? 29 833, de 18 de Agosto
de 1931 € 666.%, do Cddigo Civil;

Em quarto lugar: o crédito do BPA
sobre os méveis (artigo 691.8, n.2 1, do
Cédigo Civil).

As custas saem precfpuas (ver su-
pra) — artigo 4552, do Cédigo de
Processo Civil.

Tudo isto porque a venda em exe-
cucio transfere para o adquirente os
direitos do executado sobre a coisa
vendida.

Os bens sé@o transmitidos livres dos
direitos de garantias que 0s onerarem
e tais 6nus caducam (artigo 824.2, do
Cé6digo Civil, 907.%, do Cédigo de
Processo Civil e 232.%, do Cédigo de
Processo das Contribuigdes ¢ Impos-
t0s).

Nesta parte a sentenca recorrida
n&o pode manter-se.

7. Nestes termos, acordam em negar
provimento ao recurso salvo quanto &
graduagdo de créditos em que se re-
voga a sentenga recorrida.

S&o devidas custas, na parte em
que o recorrente ficou vencido, € pro-
curadoria que se fixa em cinquenta
(50%) por cento.

Lisboa, 31 de Janeiro de 1990.

Francisco Rodrigues Pardal (rela-
tor) — Horta do Valle —Jiilio Fer-
reira Tormenta. Fui presente, Gou-
veia e Melo.

ANOTACAO

Os privilégios fiscais sdo atri-
bufdos com o objectivo de assegu-
rar a cobranga dos impostos — jus-
tificam-se pelo facto de o credor ser
o Estado e néo através de critérios
dejusticarelacionados coma quali-
dade do crédito. O que ndo € sur-
preendente, porque, como sabemos,
prevalece ainda a concepgdo do
imposto como direito real originério
do Estado: por exemplo, a prop6-
sito da contribuigdo predial (art.®
744.2do Cédigo Civil), A. Varelae
Pires de Lima referem, na anotagao
ao C6digo, o cardcter de 6nus real
que € conferido a esse imposto, pela
doutrina.

Uma vez que se distinguem,
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quanto ao fundamento, dos restan-
tes privilégios estabelecidos pelo
Cédigo Civil!, pode defender-se que
os privilégios fiscais ndo deveriam
estar nele previstos. O Codigo
francés, por exemplo, nio estatui
sobre privilégios fiscais, limitando-
-se aremeter para alegislagdo tribu-
tdria. Esta questdo foi estudada por
Vaz Serra?, que considerou ser
preferfvel a sua previsdo no C6digo
Civil actual, como j4 acontecia no
anterior Cédigo. Em sentido con-
trério, pode acrescentar-se que ac-
tualmente os privilégios concedi-
dos a0 Estado s@o motivados por
razbes contingentes, ndo raro de
polftica econ6mica, carecendo da
estabilidade que caracteriza as dis-
posigdes do Cédigo Civil. Mas na
realidade néo sdo s6 os privilégios
concedidos ao Estado que pdem em
causa essa estabilidade. A legis-
lagdo extravagante nesta matéria diz
respeito também a outros sujeitos.

E desta dispersdo legislativa
decorrem consequéncias negativas:
o Codigo define o privilégio cre-
ditério como o direito conferido por
lei, a certos credores, de serem pagos
com preferéncia a outros, em aten-
¢io & natureza dos seus créditos,
independentemente de registo. De-
vido 2 falta de publicidade, a pro-
liferagio de privilégios em legis-
lagdo avulsa pode trazer problemas
a terceiros que contratem com o de-
vedor, sem terem conhecimento da
existénciados privilégios e das con-
sequéncias sobre a garantia dos seus
créditos. O legislador do Cédigo
Civil preocupou-se com a questéo,
noart.® 8.2 da lei de introducdo, ndo
reconhecendo os privilégios anterio-
res que nao constem do «novo»
Caédigo. S6 exceptua os privilégios
concedidos ao Estado que néo ga-
rantam dfvidas fiscais. '

A verdade € que hé, como dis-
semos, inlimeros privilégios con-
feridos ao Estado € a outros sujeitos,
em legislacio abundante. A este
propésito convém referir os recen-
tes Decretos-Leis n.? 125/90 de 16
de Abril e n.2 158/90 de 17 de Maio.

T~
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O primeiro diploma vem criar
um novo instrumento financeiro
— as obrigagbes hipotecérias —
conferindo ao portador um privi-
légio creditério cujo regime ex-
cepciona a hierarquia estabelecida

no Cédigo Civil: os titulares das -

referidas obrigagbes gozam do privi-
l€gio, com precedéncia sobre quais-
quer outros credores, para efeitos
de reembolso do capital e recebi-
mento dos juros correspondentes
aos respectivos tftulos (art.® 6.° n.%1).
O decreto-lei de 17 de Maio dispde
que as quantias a restituir ao Fundo
Social Buropeu € ndo reembolsadas
dentro do prazo estipulado serdo
objecto de execucio fiscal. Os crédi-
tos em questiio gozam de privilégios.
O privilégio mobilidrio geral gradua-
-se ap6s os créditos referidos na
alfnea a) do art.® 7472, alterando
assim a ordem cstabelecida ini-
cialmente pelo Cédigo Civil.
Questionamos a atribui¢io ao
Estado de privilégios, no campo do
Direito Fiscal. E questionamos a
sua atribuigdo pelo Cédigo Civil.
Mas também apontamos os proble-
mas trazidos pela legislagio ex-
travagante — quer a opgao da lei
francesa, atrés referida, quer a dis-
persao praticada e permitida entre
né, ndo constituem a opgdo mais
correcta. Perde-se, desse modo, a
nogio do sistema do Direito.
A ordem e unidade do Direito sdo
postuladas por este, na medida em
que respondem a exigéncias de jus-
tiga. O principio da igualdade nio
se coaduna com a existéncia de
contradigOes de ordem juridica. Os
valores desconexos relevantes em
cada caso devem ser reconduzidos
acritérios com carécter de generali-
dade* Também a seguranga jurfdica,

que no caso dos privilégios afecta
particularmente os terceiros con-
tratantes com o devedor, é um valor
que aconselha a sistematizagdo: a

‘determinabilidade e previsibilidade

do Direito s6 assim podem ser
atingidas® Os privilégios devem
constar, unicamente, do Co6digo
Civil.

Relacionado com este problema
estd o da transmissdo dos privilégios
do Estado em caso de sub-rogagio.
A sub-rogacio nos direitos da
administragao financeira € admi-
tida pelo CPCI (art.® 25.2 e 26.9).
Mas s¢, como dissemos, os privi-
légios do Estado s6 se justificam
pela qualidade do sujeito, esses
privilégios deverio ser transmiti-
dos ao sub-rogado? E este pode
também exercé-lo, mesmo se os
bens forem transmitidos — como €
o caso do crédito pelo imposto da
sisa e do imposto sobre sucessoes €
doagdes? E como se justifica que
em relagéo a certos impostos o privi-

1€gio seja exercido — e pelo sub-

-rogado — sem limita¢hes quanto
aos anos de cobranga?

E contestével que o C6digo Civil
tenha graduado os privilégios fis-
cais entre os primeiros a serem pagos.
O legislador considerava que o
Estado tinha um direito originério
ao imposto? € que a cobranga desse
imposto estava relacionada com a
prossecugdo de interesses publicos?
Como se referiu, diplomas avulso
vém pdr em causa aquela gradua-
¢a0. Eque a concepciio de interesse
publico, afinal, pode variar.

Serd legftimo, entdo, ir ainda
mais longe, e dizer que o sub-rogado
nos direitos do Estado prossegue o
interesse piblico e, por isso, deve
ser pago antes de outros credores?
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Se o privilégio fiscal esté ligado
4 qualidade do crédito — neste caso,
mais rigorosamente, A qualidade do
credor — néo deveria poder ser
afectado ao crédito de um sub-rogado
uma vez que, de algum modo, os
interesses subjacentes ao cumpri-
mento da divida sdo diversos. Vaz
Serra prop0s, para o C6digo Civil
actual, uma disposig#o, a prop6sito
da transmissdo dos créditos privile-
giados: o privilégio transmitir-se-ia
com o crédito. Mas o art.? 582.2
n.? 1 CC, aplicdvel A sub-rogagdo
porforcadoart.® 594., estipula que
0s privilégios se transmitem con-
Jjuntamente com o direito de crédito
para o sub-rogado — excepto os
que sejam insepardveis da pessoa
do credor. Seria— ou melhor, deve
ser—o casodos privilégios fiscais.

No entanto, o CPCI parece es-
tabelecer, no art.? 26°, a sub-rogagio
nos privilégios. E duvidoso que
seja a solugdo mais correcta se nio
ficarem salvaguardados os interes-
ses de terceiros adquirentes dos bens.
Fundamentalmente, € uma opgdo
criticdvel por prejudicar a ideia de
sistema.

Ana Paula Dourado

1 Aos outros privilégios estdo subja-
centes critérios de justiga formulados pelo
legislador, que tém em consideragiio a
natureza do préprio crédito: cf. art.2 747.2
do Cédigo Civil.

*Vaz Serra, BM.J. n? 64,1957, p. 41
e segs.

3 Claus-Wilhelm Canaris, Pensamento
Sistemndtico e Conceito de Sistema na Ciéncia
doDireito, Lisboa, 1989, trad. A. Meneses
Cordeiro, p. 14 e segs.

“ Idem

5 Ibidem




